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Alexandre de Moraes decide soltar
mais 173 presos por atos golpistas

Dívida Pública cai 3,07% em
janeiro e fica em R$ 5,76 trilhões
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Gasolina subirá até R$ 0,34 e etanol,
R$ 0,02 com reoneração parcial

Governo reinstala
Conselho Nacional de
Segurança Alimentar

www.jornalodiasp.com.br
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,22
Venda:       5,22

Turismo
Compra:   5,31
Venda:       5,42

Compra:   5,53
Venda:       5,53

QUARTA-FEIRA, 1º DE MARÇO DE 2023

Fundado em 5 de abril de 1933

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

29º C

19º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo
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Carnaval de Rua movimenta
R$ 2,9 bilhões na economia

da capital

No Senado, Kerry discute
pauta ambiental e parcerias

com o Brasil

Bolsa Família
terá valor

extra
para famílias

maiores
As novas regras do pro-

grama Bolsa Família devem
ser anunciadas na quinta-fei-
ra (2/03) pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.
Além de retomar as exigên-
cias das contrapartidas, o pro-
grama deve ter um valor ex-
tra para famílias maiores.

As informações são do
ministro do Desenvolvimen-
to e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome,
Wellington Dias. Segundo
ele, as famílias receberão um
valor mínimo de R$ 600, o
acréscimo de R$ 150 por cri-
ança até 6 anos e mais um
valor por pessoa.

Com o novo Bolsa Famí-
lia, o governo deve retomar
as contrapartidas das famíli-
as beneficiárias, como a ma-
nutenção da frequência esco-
lar das crianças e a atualiza-
ção da caderneta de vacina-
ção. Durante o governo de
Jair Bolsonaro, o programa
foi substituído pelo Auxílio
Brasil, que não exigia as con-
trapartidas.

O programa também deve
ter o foco na atualização do
Cadastro Único e integração
com o Sistema Único de As-
sistência Social (Suas), com
a busca ativa para incluir
quem está fora do programa
e a revisão de benefícios com
indícios de irregularidades.
Segundo Dias, haverá inte-
gração com outros 32 pro-
gramas de governo voltados
para a qualidade de vida da
população.

Os novos valores foram
garantidos com a aprovação
da Proposta de Emenda à
Const i tu ição (PEC) da
Transição, que estabeleceu
que o novo governo terá R$
145 bilhões para além do
teto de gastos, dos quais R$
70 bilhões serão para custe-
ar o benefício social. (Agen-
cia Brasil)

A gasolina subirá até R$
0,34 nas bombas; e o etanol,
R$ 0,02 com a reoneração
parcial dos combustíveis, dis-
se o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad. Os valores
consideram a redução de R$
0,13 para o litro da gasolina e
de R$ 0,08 para o litro do di-
esel anunciados mais cedo
pela Petrobras.

Para manter a arrecadação
de R$ 28,88 bilhões prevista
até o fim do ano caso as
alíquotas dos combustíveis
voltassem ao nível do ano pas-
sado, o governo elevará o Im-
posto de Exportação sobre pe-
tróleo cru em 9,2% por quatro
meses para obter até R$ 6,6
bilhões. Uma nova medida
provisória foi editada ainda na
terça-feira (28) para que os
novos preços entrem em vi-
gor a partir desta quarta (1º).

A nova medida provisória
(MP) tem validade até o fim
de junho. A partir de julho, in-
formou Haddad, o futuro da
desoneração dependerá do re-

sultado da votação no Con-
gresso. Caso os parlamenta-
res não aprovem a MP, as
alíquotas voltarão aos níveis
do ano passado, com
reoneração total.

No ano passado, o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro zerou
as alíquotas do Programa de
Integração Social (PIS) e da
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social
(Cofins) para a gasolina, o
etanol, o diesel, o biodiesel, o
gás natural e o gás de cozi-
nha.

Em 1º de janeiro, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Sil-
va assinou a Medida Provisó-
ria 1.157, que previa a
reoneração da gasolina e do
etanol a partir de 1º de março
e a dos demais combustíveis
em 1º de janeiro de 2024.

Antes da desoneração, o
PIS/Cofins era cobrado da se-
guinte forma:  R$ 0,792 por
litro da gasolina A (sem mis-
tura de etanol) e de R$ 0,242
por litro do etanol.   Página 3
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Enzo Fittipaldi

Esporte

Enzo Fittipaldi estreia na temporada 2023
 da F2 como piloto da Academia Red Bull

A temporada 2023 da F2
começa neste final de semana
no Bahrein, junto com a F1,
com o grid repleto de novida-
des. Entre elas, a estreia de
Enzo Fittipaldi como integran-
te da Academia Red Bull, atu-
al campeã mundial, competin-
do pela tradicional equipe in-
glesa Carlin.

Após demonstrar desem-
penhos expressivos em 2022,
quando esteve na maior parte
do tempo brigando pelas pri-
meiras posições mesmo em
um time sem tradição, Enzo
Fittipaldi busca agora ampliar
ainda mais a sequência de bons
resultados.

O brasileiro participou de
testes com a Carlin na pós-

temporada, em Abu Dhabi, e nes-
te mês de fevereiro, sempre com
performances sólidas, entre os
primeiros colocados e demons-
trando um rápido entrosamento
com a nova equipe.

“Começo a minha segunda
temporada na Fórmula 2 bastan-
te confiante. A Carlin fez um óti-
mo trabalho na pré-temporada e
me deu um carro capaz de andar
bem em diversos tipos de situa-
ção de treinos e corrida. Estamos
nos entendendo cada vez me-
lhor, o que é importante para
trabalharmos bem durante este
longo ano”, disse Enzo Fittipal-
di, que tem os patrocínios de
Banco do Brasil, Eurofarma,
Claro, Snapdragon, OakBerry,
Baterias Moura, Stake, Furia,

PLGG e Fantom.
“Com a Carlin, minha expec-

tativa é brigar por boas coloca-

ções ao longo de todo o ano, já
começando pelo Bahrein, uma
pista que eu gosto muito. Me sin-

to bem preparado não só fisi-
camente, mas também mental-
mente. Então, espero começar
a temporada com os melhores
resultados possíveis”, comple-
tou o membro da academia de
pilotos da Red Bull e único bra-
sileiro no grid da categoria de
acesso em 2023.

A programação da Fórmula
2 no Bahrein terá início nesta
sexta-feira (3) com o único
treino livre do final de semana
e a classificação. O sábado con-
tará com a primeira corrida da
etapa, mais curta e que paga
menos pontos, enquanto a se-
gunda prova, mais longa, está
marcada para o domingo. O
BandSports mostra toda a pro-
gramação ao vivo.

Pipo Derani disputa centenária 24 Horas
de Le Mans no retorno da Cadillac à principal

prova de endurance do mundo
A Cadillac está de volta

às 24 Horas de Le Mans. A
icônica montadora norte-
americana anunciou na se-
gunda-feira (27) que dispu-
tará a principal prova de
endurance do mundo, em
junho, com três modelos
Cad i l l a c  V-Se r i e s .R  na
categoria Hipercarros, em
busca da vitória no geral na
edição que marcará o cente-
nário da prova.

Entre os pilotos que re-
presentarão a Cadillac está o
brasileiro Pipo Derani, de
29 anos, que disputará sua
oitava 24 Horas de Le Mans.

Com as mudanças nos regula-
mentos deste ano, pela pri-
meira vez, ele terá a oportuni-
dade de correr a prova do FIA
WEC com a mesma equipe que
defende há cinco temporadas
no IMSA WheatherTech
Sportscar Championship, onde
foi campeão em 2021: a Acti-
on Express Racing / Whelen
Engineering.

Em Le Mans, Pipo vai di-
vidir o #311 Whelen Enginee-
ring Cadillac V-Series.R com
o britânico Alexander Sims e
o sul-coreano Jack Aitken.

“Estou mui to  fe l iz  por
poder disputar as 24 Horas

de Le Mans com a equipe
que eu defendo o ano todo
aqui nos Estados Unidos, que
é algo que eu não podia fa-
zer nos anos anteriores pela
questão do regulamento”, co-
mentou Derani

“Poder estar no grid este
ano, com o regulamento per-
mitindo que os carros corram
‘dos dois lados do oceano’, é
muito bacana”, continuou o
brasileiro, que teve sua pri-
meira part icipação em Le
Mans em 2015, quando ficou
em quarto lugar na classe
LMP2. O piloto também foi
vice-campeão da prova, em

2017, na LMGTE Pro, defen-
dendo a equipe de fábrica da
Ford Chip Ganassi.

“Vai ser uma experiência
nova, principalmente, porque
nós nunca fizemos uma corri-
da no FIA WEC como equipe.
Então, será um grande desafio,
mas uma grande oportunidade
de estar presente na edição
centenária da prova”, destacou
Derani, que nos dois últimos
anos correu pela classe Hiper-
carros, a principal da disputa,
e ficou em quarto lugar.

“Vamos fazer o nosso me-
lhor para levar a Cadillac a um
bom resultado neste seu retor-

no a Le Mans’, completou o
brasileiro.

A montadora norte-ame-
ricana disputou as 24 Horas
de Le Mans pela primeira vez
em 1950, mas desde 2002
não participava da corrida.

Disputada desde 1923, a
prova completa 100 anos este
ano e terá sua 91ª edição en-
tre os dias 10 e 11 de junho.
Apesar de anual, houve qua-
tro corridas que foram can-
celadas ao longo da história:
1936 e 1968, por problemas
políticos na França, e de
1940 a 1948, em virtude da
Segunda Guerra Mundial.
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Verticalizar orla marítima pode gerar
mais problemas em São Sebastião
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Depois das  fortes chuvas no
litoral norte paulista, que provo-
caram a morte de pelo menos 65
pessoas, o Poder Público come-
çou a discutir soluções para abri-
gar as famílias que perderam
suas moradias em São Sebasti-
ão, no litoral norte, a cidade mais
atingida pela tragédia.

No último fim de semana, o
vice-presidente da República e
ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços,
Geraldo Alckmin, afirmou que a
habitação para essas populações
que vivem em áreas de risco é
uma das prioridades do atual
governo. “O presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva já se compro-
meteu com a questão habitacio-
nal. No extra-teto, chamado wai-
ver, o recurso que mais cresceu
foi para o setor. São R$ 10,5 bi-
lhões. Terão prioridade aqui as
regiões de risco e o litoral”, dis-

se Alckmin, após visita a São
Sebastião.

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas, informou na
semana passada, também em vi-
sita à região, que busca soluções
para que novas moradias possam
ser construídas na cidade, que
enfrenta problemas de falta de
terrenos planos e seguros. No
último sábado (25), ele publicou
no Diário Oficial a desapropri-
ação de uma área particular, de
mais de 10 mil metros quadra-
dos, para a construção de mora-
dias populares.

“Já estávamos trabalhando
em um plano de habitação para
todo o litoral paulista e isso en-
volve também a desmobilização
de palafitas na Baixada Santista.
Temos agora essa urgência e,
com a prefeitura de São Sebas-
tião, estamos viabilizando áreas
para serem transferidas à CDHU

Companhia de Desenvolvimen-
to Habitacional e Urbano do Es-
tado de São Paulo, para que a
gente possa iniciar projetos ha-
bitacionais em áreas seguras,
fora de áreas de risco”, disse o
governador.

Outra alternativa em análise,
a fim de solucionar o problema
da falta de áreas planas para a
construção de moradias adequa-
das em São Sebastião, é a verti-
calização urbana, ou seja, au-
mentar a altura dos prédios na
cidade. “Se temos poucas áreas
disponíveis, é preciso aprovei-
tar ao máximo essas áreas. Es-
tamos discutindo a flexibiliza-
ção de gabarito para a constru-
ção em áreas seguras. Hoje, te-
mos a possibilidade de construir
até 9 metros de altura e quere-
mos ver se conseguimos chegar
a até 15 metros. Então, teríamos
condição de, em uma mesma
área, aproveitar mais o terreno”,
afirmou na ocasião.

A medida, no entanto, não
agrada a especialistas que foram
consultados pela Agência Brasil.
Para o arquiteto e urbanista An-
derson Kazuo Nakano, profes-
sor do Instituto das Cidades da
Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp), a verticalização
em orla marítima pode gerar
mais problemas para a cidade. “A
verticalização em orla marítima
é o padrão que temos desde a
construção de Ipanema e Copa-
cabana. E em alguns lugares,
principalmente em São Sebasti-
ão, onde a faixa urbanizável é
estreita e muito próxima às prai-
as, isso pode prejudicar muito a
qualidade paisagística. Uma ver-
ticalização inadequada, excessiva
e descontrolada, em vez de ser
solução, pode gerar mais proble-
mas. Isso tem que ser feito com
muito cuidado”, afirmou. Segun-
do Nakano, a medida pode so-
brecarregar o espaço urbano, já
que as ruas e vias em São Sebas-
tião são muito estreitas.

A geógrafa Ana Paula Ichii

Folador alerta que outro proble-
ma da verticalização pode ser o
aumento da especulação imobi-
liária na região litorânea. “Acre-
dito que [a verticalização] pode
ser uma alternativa para abrigar
os que perderam suas moradias,
acho que as pessoas terem um
lugar seguro para morar é prio-
ridade, e isso pode ser feito com
planejamento para que não alte-
re tanto a paisagem. Porém, a
verdade é que essa possibilida-
de pode abrir brecha para a cons-
trução de prédios destinados ao
turismo, o que só vai aumentar a
especulação imobiliária”, disse.

Ana Paula acrescenta que a
verticalização também pode
agravar outras questões, como
as ambientais e “de sobrecarga
de resíduos e de energia, que já
são um problema ali”.

“Existem mansões sem sane-
amento básico em Maresias, por
exemplo. Na passagem de ano,
por exemplo, faltam água e ener-
gia elétrica. E isso aumenta a
ocupação em áreas de risco, por-
que aumenta a demanda de tra-
balho”, comentou a geógrafa.

De acordo com Anderson
Nakano, uma solução melhor
para atender ao problema de fal-
ta de moradias adequadas em
São Sebastião seria utilizar es-
paços que estão ociosos e até a
construção de casas geminadas.
“Acho que é preciso pensar em
aproveitar os espaços subutiliza-
dos que estão perto da praia, às
vezes dentro de condomínios fe-
chados e que são terras ociosas.
Deve-se também pensar na cons-
trução de pequenas vilas horizon-
tais, com casas geminadas, den-
tro desses condomínios ou ao
lado deles. Essa talvez seja uma
alternativa melhor”, observou.

O mais importante, defen-
dem os especialistas, é que es-
sas soluções sejam amplamente
discutidas com a população lo-
cal. “O processo de remoção e
alocação de moradores, princi-
palmente de baixa renda, preci-

sa ser feito com muito cuidado.
Isso não pode ser uma coisa au-
toritária e impositiva, sem co-
nhecer as necessidades das pes-
soas. Ás vezes, pegar uma pes-
soa e colocá-la a 30 quilôme-
tros de distância do local onde
mora não vai resolver nada, por-
que ela já tem uma vida ali”,
acrescentou Nakano.

“Acabou de sair um decreto
que fala sobre a desapropriação
de uma área em local seguro
destinada à construção de mo-
radia pra quem perdeu tudo ali
na Barra do Sahy. Essa é uma
solução sim, mas ela tem que
ser constantemente avaliada e
trabalhada junto com outras
questões. O que as fez ir para lá?
O que impede que outras pesso-
as façam o mesmo? Fiscalizar e
retirar as pessoas de lá e deixar
por isso mesmo não é uma so-
lução, é tapar o sol com a pe-
neira. Elas irão para outra área
de risco”, disse a geógrafa.

Nakano lembra que essa re-
alocação das pessoas precisa
também ser feita de forma co-
munitária. “Talvez seja preciso
tentar fazer uma realocação em
grupo, porque eles já têm uma
rede comunitária e de sobrevi-
vência. Isso tem de ser feito
com cuidado e de forma muito
participativa. Jogar uma pessoa
muito distante do seu local de
trabalho, dos parentes e dos
amigos, da escola e do posto de
saúde que ela costuma utilizar,
acaba não sendo uma solução
porque ela acaba voltando para
o local de origem e isso acaba
se tornando um novo ciclo”,
alertou o urbanista.

Moradias provisórias
Enquanto essas discussões

avançam, o governo paulista
anunciou que pretende construir
moradias provisórias para as pes-
soas que ficaram desabrigadas
ou desalojadas em São Sebasti-
ão após as chuvas. “Vamos fazer
a construção de moradias pro-

visórias [chamadas de vila de
passagem]. Vamos construir uma
moradia digna, provavelmente
geminada, para aproveitar o má-
ximo de área possível. Vamos
mobiliar essas moradias e colo-
car parte dessas pessoas. Se te-
nho 12 mil metros quadrados
[de terreno disponível], farei
uma parte de vila de passagem e
em outra começo uma constru-
ção habitacional”, explicou o
governador.

Essas vilas de passagem, se-
gundo Tarcísio, poderão ser vi-
abilizadas “totalmente pela ini-
ciativa privada” e serão perma-
nentes, mas as pessoas viverão
nelas de forma transitória. “É
uma vila permanente, mas as pes-
soas não terão a propriedade
dessas casas. Elas vão transitar
por elas. E aí eu crio um fluxo”,
explicou o governador. “Quando
a pessoa for para a vila de passa-
gem, ela saberá que o próximo
passo é chegar a uma moradia
[definitiva]” Uma das empresas
que poderá ajudar na construção
dessas casas provisórias, adian-
tou o governador, é a Vale. O
governo paulista, no entanto,
ainda não deu uma previsão de
prazo para que essas casas pro-
visórias sejam construídas e pos-
sam ser habitadas.

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional
informou que o atendimento
imediato às famílias de São Se-
bastião será feito por meio da
oferta de auxílio-moradia. “Ou-
tras áreas para novos conjuntos
habitacionais nas localidades
atingidas estão sendo identifica-
das para ampliar a oferta de mo-
radias. Também serão disponibi-
lizadas cerca de 150 das 1.500
unidades habitacionais de um
empreendimento feito com o
apoio da secretaria, em parce-
ria com a União em Bertioga.
O conjunto tem entrega pro-
gramada para os próximos me-
ses”, diz a secretaria em nota.
(Agência Brasil)

Governador acompanha apresentação de novo
trem das Linhas 8-Diamente e 9-Esmeralda

O governador Tarcísio de
Freitas participou na terça-feira
(28) da apresentação do pri-
meiro trem que atenderá as
Linhas 8-Diamante e 9-Esme-
ralda da CPTM. Ao todo, foram
adquiridos 36 veículos para
atender as duas linhas férreas.
A projeção é que os testes co-
mecem em breve e que todas
as locomotivas estejam opera-
cionais até o fim do primeiro
semestre de 2024.

Até o fim deste ano, serão
entregues 25 veículos – sendo
sete ainda no primeiro semestre.
Outras 11 composições chega-
rão nos primeiros meses do ano
que vem.

“Serão feitos novos investi-
mentos para melhorar a infra-
estrutura das Linhas 8 e 9 e va-
mos alcançar o objetivo, que
é prestar um serviço de quali-
dade ao cidadão, porque ele
merece isso. Vamos perseguir

isso incessantemente. Nós va-
mos melhorar a qualidade da
mobilidade urbana em São
Paulo”, afirmou o governador
Tarcísio de Freitas.

Os novos trens da Via Mobi-
lidade, concessionária das Li-
nhas 8-Diamante e 9-Rubi, fo-
ram adquiridos ao custo de R$
3,8 bilhões – parte dos inves-
timentos previstos nos três
primeiros anos da concessão.
Cada trem é composto por

oito carros, totalizando 288
novas máquinas. A frota virá
com melhorias tecnológicas e
mecânicas a fim de otimizar
as viagens dos usuários.

“Estamos acompanhando a
consolidação destas ações
que trazem mais oportunida-
des de investimento, emprego
e irão facilitar a vida dos ci-
dadãos”, pontuou o secretário
de Parcerias em Investimen-
tos, Rafael Benini.

Carnaval de Rua movimenta
R$ 2,9 bi na economia da capital

Com um público de 15 mi-
lhões de foliões durante os dias
de festa, o Carnaval de Rua de
São Paulo movimentou R$ 2,9
bilhões na economia da cidade,
segundo estimativa do Observa-
tório de Turismo e Eventos, da
São Paulo Turismo. Desse to-
tal, R$ 1,2 bilhão foi movimen-
tado por parte dos moradores da
cidade e R$ 1,7 bilhão de visi-
tantes (da Grande SP, que não

pernoitam na cidade) e turistas
do interior, outros estados e es-
trangeiros.

Segundo dados do Observa-
tório de Turismo e Eventos, en-
quanto o morador da cidade gas-
tou, em média, R$ 102,37, para
brincar o carnaval na capital pau-
lista, os turistas vindos de outros
estados — principalmente Rio
de Janeiro, Paraná e Minas Ge-
rais — gastaram 17 vezes mais:

R$ 1.792,37. Pesquisadores
acompanharam o público entre
11 e 26 de fevereiro. Os estran-
geiros, em número bem menor,
gastaram individualmente mais:
R$ 2.336,67, 23 vezes mais que
o morador da cidade.

Os gastos dos participantes
do carnaval de rua são propor-
cionais à residência: morado-
res da cidade gastam menos,
sendo seguidos pelos residen-

tes da Grande São Paulo (mé-
dia de R$ 119,66), do interior
do estado (R$ 327,75) e assim
sucessivamente.

De acordo com o Observa-
tório de Turismo e Eventos,
81,18% dos participantes eram
moradores da capital, seguidos
por 9,11% da grande São Paulo,
4% do interior do paulista,
4,22% de outros estados e 0,5%
de estrangeiros.

Lembre sempre de lavar as mãos

SP oferece crédito com juro zero para
prevenção e mitigação de riscos ambientais

Obra terá de ser classifi-
cada como empreendimento
de mitigação, recuperação ou
de prevenção a risco de desas-
tres climáticos e ambientais

O Governo do Estado de
São Paulo, por meio da De-
senvolve SP, agência de fo-
mento vinculada à Secretaria
de Desenvolvimento Econô-
mico (SDE), viabilizou condi-
ções especiais de crédito de
até R$ 283 milhões – com

juro zero – para obras emer-
genciais nos municípios afe-
tados pelas fortes chuvas que
atingiram o Litoral Norte de
São Paulo durante o Carnaval.

Com a retirada da taxa de
juros da Linha Municípios
Sustentáveis (LMS), as cida-
des atingidas pelas enchentes
vão dispor de crédito sujeito
apenas à incidência da Selic.
O prazo total é de 120 meses
com 12 meses de carência para

início do pagamento. Antes da
situação emergencial, as taxas
tinham acréscimo de 3% ao ano
sobre a Selic.

A condição especial de cré-
dito, sem juros, vale para os
seis municípios que tiveram
situação de calamidade públi-
ca decretada pelo governador
Tarcísio de Freitas no dia 19
de fevereiro: São Sebastião,
Caraguatatuba, Ilhabela, Uba-
tuba, Guarujá e Bertioga.

Para que a obra pública pos-
sa contar com a linha excepcio-
nal LMS, terá de ser classifica-
da como empreendimento de
mitigação, recuperação ou de
prevenção a risco de desastres
climáticos e ambientais pela
Coordenadoria Estadual de Pro-
teção e Defesa Civil (CEP-
DEC). Serão aceitas as opera-
ções contratadas, dentro dos re-
quisitos pré-estabelecidos, até
31 de dezembro de 2023.

CÂMARA (São Paulo)
Faltando 1 ano e 7 meses pra eleições paulistanas 2024, por

ora nenhum vereador se coloca de vice do deputado federal Bou-
los (PSOL), liderando levantamento da Paraná pesquisas

.
PREFEITURA
Faltando 1 ano e 7 meses pra eleições paulistanas 2024,

por ora nenhum vereador se coloca de vice do prefeito Nunes
(MDB), como ele se colocou de vice do Covas (PSDB) em
2020 ...

.
de
... Nunes é candidato à reeleição, empatando com o ex-

governador Rodrigo (PSDB que foi do Doria), ambos em 3º
lugar, pelo levantamento da Paraná pesquisas. Em 2º lugar, do
mesmo ...

.
São Paulo
... levantamento da Paraná pesquisas, aparece o eterno pré-

candidato Datena, comunicador (tv), que também não tem vere-
ador se colocando como vice, até porque não deve ficar no PSC

.
CONGRESSO (Brasil)
Faltando 1 ano e 7 meses pra eleições paulistanas 2024, os

deputados e deputadas federais Sales (PL), Tabata (PSB) e Kim
(União) pintam timidamente no levantamento Paraná pesquisas

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ex-presidente Bolsonaro (sócio preferencial no PL do Cos-

ta Neto) insinua que vai interferir diretamente em possíveis can-
didaturas dos familiares nas eleições (prefeituras ou 1 cadeira
no Senado)

.
PARTIDOS

Não é simples, nem fácil, retratar realidades regionais das
quase 6 décadas do Movimento Democrático Brasileiro, parti-
do que se formou ...

.
POLÍTICOS
... pra combater a Aliança Renovadora Nacional, partido tam-

bém com quase 6 décadas que deu sustentação aos governos
militares entre março ...

.
(Brasil)
... 1964 até março 1985). Acontece que existiram vários

MDBs - por exemplo o do Quercismo em São Paulo - e várias
Arenas em cada região do Brasil

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara SP) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP) como referencial das liberdades possíveis
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O grande volume de títulos
prefixados em janeiro fez a Dí-
vida Pública Federal (DPF) ini-
ciar o ano com forte queda.
Segundo números divulgados
na terça-feira (28) pelo Te-
souro Nacional, a DPF pas-
sou de R$ 5,951 trilhões em
dezembro para R$ 5,769 tri-
lhões no mês passado, com
recuo de 3,07%.

Apesar da queda, o Tesouro
prevê que a DPF subirá nos pró-
ximos meses. De acordo com o
Plano Anual de Financiamento
(PAF), apresentado no fim de
janeiro, o estoque da DPF deve
encerrar 2023 entre R$ 6,4 tri-
lhões e R$ 6,8 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
caiu 2,88%, passando de R$
5,698 trilhões em dezembro
para R$ 5,534 trilhões em ja-
neiro. No mês passado, o Te-
souro resgatou R$ 216 bi-
lhões em títulos a mais do que
emitiu, principalmente em
papéis prefixados (com juros
fixos), que costumam vencer
no primeiro mês de cada tri-
mestre. A queda na DPMFi só
não foi maior porque houve a
apropriação de R$ 51,77 bilhões
em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incor-

pora o valor ao estoque da dívi-
da pública. Com a taxa Selic (ju-
ros básicos da economia) em
13,75% ao ano, a apropriação de
juros pressiona o endividamen-
to do governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 84,56 bilhões em tí-
tulos da DPMFi. Com o alto vo-
lume de vencimentos em janei-
ro, os resgates somaram R$
315,30 bilhões.

No mercado externo, a que-
da do dólar em janeiro reduziu
o endividamento do governo. A
Dívida Pública Federal externa
(DPFe) caiu 7,32%, passando de
R$ 264,72 bilhões em dezem-
bro para R$ 252,45 bilhões em
janeiro. O principal fator foi o
recuo de 2,27% do dólar no mês
passado.

Após dois meses de alta, o
colchão da dívida pública (re-
serva financeira usada em mo-
mentos de turbulência ou de
forte concentração de venci-
mentos)  ca iu  em janei ro .
Essa reserva passou de R$
1,176 trilhão em dezembro
para R$ 953 bilhões no mês
passado. O principal motivo,
segundo o Tesouro Nacional,
foi a concentração de venci-
mentos em janeiro.

Atualmente, o colchão cobre
7,62 meses de vencimentos da
dívida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o venci-

mento de R$ 1,418 trilhão em
títulos federais.

O alto volume de vencimen-
tos mudou a composição da
DPF. A proporção dos papéis
corrigidos pelos juros básicos
subiu de 38,25% em dezembro
para 40,49% em janeiro. O PAF
prevê que o indicador feche
2023 entre 38% e 42%. Como
esse tipo de papel voltou a atra-
ir o interesse dos compradores
por causa das recentes altas da
Selic, a previsão é que o percen-
tual volte a subir nos próximos
meses.

Por causa da concentração
de vencimentos, a fatia de títu-
los prefixados (com rendimen-
to definido no momento da
emissão) caiu, passando de
27,01% para 23,47%. O PAF
prevê que a parcela da Dívida
Pública Federal corrigida por
esse indicador terminará o ano
entre 23% e 27%.

O Tesouro tem lançado me-
nos papéis prefixados, por cau-
sa da turbulência no mercado fi-
nanceiro nos últimos meses.
Esses títulos têm demanda mai-
or em momento de estabilidade
econômica.

A fatia de títulos corrigidos
pela inflação na DPF subiu, pas-
sando de 30,26% para 31,74%.
O PAF prevê que os títulos vin-
culados à inflação encerrarão o
ano entre 29% e 33%.

Composto por antigos títu-
los da dívida interna corrigidos
em dólar e pela dívida externa,
o peso do câmbio na dívida pú-
blica passou de 4,48% para
4,3%. A dívida pública vincu-
lada ao câmbio está dentro dos
limites estabelecidos pelo
PAF para o fim de 2022, entre
3% e 7%.

As instituições financeiras
seguem como principais deten-
toras da Dívida Pública Federal
interna, com 27,3% de partici-
pação no estoque. Os fundos de
investimento, com 24,4%, e os
fundos de pensão, com 23,6%,
aparecem em seguida na lista de
detentores da dívida.

A participação dos não resi-
dentes (estrangeiros) subiu, pas-
sando de 9,4% em dezembro
para 9,8% em janeiro. A alta
ocorreu, apesar da turbulência
nos mercados externos. Os de-
mais grupos somam 14,9% de
participação.

Por meio da dívida pública,
o governo pega dinheiro em-
prestado dos investidores para
honrar compromissos financei-
ros. Em troca, compromete-se
a devolver os recursos depois de
alguns anos, com alguma corre-
ção, que pode seguir a taxa Se-
lic (juros básicos da economia),
a inflação, o dólar ou ser prefi-
xada (definida com antecedên-
cia). (Agencia Brasil)

O rendimento médio real
do trabalhador brasileiro fe-
chou o ano de 2022 em R$
2.715, valor 1% inferior ao re-
gistrado no ano anterior. O
dado é da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios
Contínua (Pnad), divulgada na
terça-feira (28) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE).

De 2020 para 2021, a ren-
da média do trabalhador já ha-
via caído 7% ao passar de R$
2.949 para R$ 2.743, uma per-
da de 7,9% em seu poder de
compra em dois anos.

Mesmo assim, analisando-
se apenas o último trimestre de

Renda média real do
trabalhador fecha 2022

com queda de 1%
2022, quando o rendimento
médio ficou em R$ 2.808, hou-
ve ganhos para o trabalhador. A
renda real cresceu 1,9% em re-
lação ao terceiro trimestre do
ano e 8,3% na comparação com
o quarto trimestre de 2021.

A massa de rendimento real
do trabalhador em 2022, a
soma da renda de todos os tra-
balhadores, atingiu R$ 261,3
bilhões, uma alta de 6,9% em
relação a 2021. É o maior va-
lor da série histórica iniciada
em 2021. O recorde é resulta-
do do aumento da população
ocupada, já que o rendimento
médio caiu no ano. (Agencia
Brasil)

Resgates do Tesouro Direto superam
vendas em R$ 447 milhões em janeiro

Os resgates de títulos do Te-
souro Direto superaram as ven-
das em R$ 447,7 milhões em
janeiro deste ano. Segundo da-
dos divulgados na terça-feira
(28) pelo Tesouro Nacional, as
vendas de títulos atingiram R$
4,368 bilhões, e os resgates to-
talizaram R$ 4,816 bilhões, dos
quais, R$ 2,234 bilhões relati-
vos a recompras de títulos pú-
blicos e R$ 2,581 bilhões a res-
gates por vencimentos, quando
o prazo do título acaba, e o go-
verno precisa reembolsar o in-
vestidor com juros.

Os títulos mais procurados
pelos investidores foram os cor-
rigidos pela Selic, taxa básica de
juros, que corresponderam a
64,1% do total. Papéis vincula-
dos à inflação tiveram participa-
ção de 22,4% nas vendas, en-
quanto os prefixados, com juros

definidos no momento da emis-
são, representaram 13,5%.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 105,7 bi-
lhões no fim de janeiro, com
aumento de 0,5% na compara-
ção com o mês anterior (R$
105,1 bilhões) e de 30,6% em
relação a janeiro do ano passa-
do (R$ 80,9 bilhões).

Quanto ao número de inves-
tidores, 540.601 novos partici-
pantes cadastraram-se no pro-
grama no mês passado. O núme-
ro de investidores atingiu
23.023.837, alta de 35,9% nos
últimos 12 meses. O total de
investidores ativos (com opera-
ções em aberto) chegou a
2.096.907, aumento de 14,7%
em 12 meses. No mês, o acrés-
cimo foi de 32.289 investidores
ativos.

A procura do Tesouro Dire-

to por pequenos investidores
pode ser observada pelo consi-
derável número de vendas até R$
5 mil, que corresponderam a
79,9% do total de 588.080 ope-
rações ocorridas em janeiro. Só
as aplicações de até R$ 1 mil
representaram 56,2%. O valor
médio por operação foi de R$
7.428,40.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de médio prazo. As
vendas de títulos com prazo de
1 a 5 anos representaram 57,6%
e aquelas com prazo de 5 a 10
anos, 30,8% do total. Os papéis
de mais de 10 anos de prazo che-
garam a 11,6% das vendas.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível na
página do Tesouro Nacional na
internet.

O Tesouro Direto foi criado
em janeiro de 2002 para popu-

larizar a aplicação e permitir que
pessoas físicas adquirissem tí-
tulos públicos diretamente do
Tesouro Nacional, pela internet,
sem intermediação de agentes
financeiros. O aplicador só pre-
cisa pagar uma taxa para a cor-
retora responsável pela custódia
dos títulos.

Mais informações podem
ser obtidas no site do Tesouro
Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de
captar recursos para pagar dívi-
das e honrar compromissos. Em
troca, o Tesouro Nacional se
compromete a devolver o valor
com um adicional que pode va-
riar de acordo com a Selic, os
índices de inflação, o câmbio ou
uma taxa definida antecipada-
mente no caso dos papéis prefi-
xados. (Agencia Brasil)

A média anual de trabalhado-
res sem carteira de trabalho as-
sinada atingiu 12,9 milhões em
2022. O número é recorde para
o indicador desde o início da
série histórica da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicí-
lio Contínua (Pnad), em 2012.
O número de pessoas nessa si-
tuação aumentou 14,9% em re-
lação a 2021, quando havia 11,2
milhões de trabalhadores sem
carteira assinada. Os dados fo-
ram divulgados na terça-feira
(28) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Os trabalhadores por conta
própria - formais ou informais -
somaram 25,5 milhões no ano,
altas de 2,6% em relação ao ano
anterior e de 27,3% na compa-
ração com 2012 - o menor pa-
tamar da série histórica.

A informalidade também
atingiu um recorde em números
absolutos: 38,8 milhões de tra-
balhadores. A pesquisadora do
IBGE Adriana Beringuy disse
que, mesmo assim, o mercado
de trabalho em 2022 pode ser
visto de forma positiva.

A população ocupada, por
exemplo, atingiu recorde de 98
milhões de pessoas, e a taxa de
desocupação ficou em 9,3%, o
menor índice desde 2015. Os
trabalhadores com carteira assi-
nada também aumentaram em
relação a 2021, apesar de em
proporção menor àqueles sem
carteira (9,2%). Cerca de 35,9
milhões de pessoas estavam nes-
sa situação em 2022.

A própria taxa de informali-
dade, que é o percentual de in-
formais dentro da população
ocupada, caiu de 40,1% em
2021 para 39,6% em 2022.

“Diversas atividades ultra-
passaram seu nível de ocupação
pré-pandemia. É um ano de con-
solidação da recuperação do
impacto que a pandemia da co-
vid teve no mercado de trabalho
brasileiro e mundial”, disse
Adriana Beringuy.

“Algumas questões ainda te-
mos que monitorar, como a po-
pulação fora da força de trabalho,

Trabalhador sem carteira
assinada atingiu número

recorde em 2022
que ainda não conseguiu voltar ao
nível pré-pandemia”, acrescentou.

O número médio anual de tra-
balhadores domésticos atingiu 5,8
milhões, um crescimento de
12,2% em relação ao ano anterior.

Em relação aos setores que
mais influenciaram o mercado
de trabalho em 2022, os desta-
ques ficam com os setores do
comércio e dos serviços. O seg-
mento de comércio, reparação
de veículos automotores e mo-
tocicletas cresceu 9,4% no ano.
Entre os serviços, houve cres-
cimentos relevantes nos outros
serviços (17,8%) e alojamento
e alimentação (15,8%).

De acordo com o IBGE, o
setor de agricultura, pecuária,
produção florestal, pesca e aqui-
cultura foi o único com queda
percentual da população ocupa-
da (1,6%).

A média anual da taxa com-
posta de subutilização foi esti-
mada em 20,8%, redução de 6,4
pontos percentuais em relação
a 2021, quando a taxa era esti-
mada em 27,2%. Esse indicador
foi de 28,2% em 2020, 15,1%
em 2014 e 18,4% em 2012.

A média anual da população
subutilizada (pessoas desocupa-
das, subocupadas por insuficiên-
cia de horas trabalhadas e na for-
ça de trabalho potencial) chegou
a 24,1 milhões em 2022, 23,2%
a menos do que em 2021.

Apesar dessa queda em rela-
ção a 2021, o patamar da subu-
tilização está 54,7% acima do
nível de 2014, que foi de 15,6
milhões.

A população desalentada di-
minuiu 19,9% em relação a
2021. Em 2022, havia 4,3 mi-
lhões de pessoas nessa situação,
ou seja, queria trabalhar e esta-
vam disponíveis mas não busca-
ram trabalho por vários motivos
como não conseguiriam trabalho
adequado; não tinham experiên-
cia profissional ou qualificação;
não conseguiam trabalho por
serem considerados muito jo-
vens ou muito idosos ou não ha-
via trabalho na localidade.
(Agencia Brasil)

O ano de 2022 terminou com
uma taxa média de desocupação
de 9,3%, segundo dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Contínua,
divulgados na terça-feira (28)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE). A
taxa é inferior aos 13,2% regis-
trados no fim de 2021.

Essa também é a menor taxa
de desocupação desde 2015
(8,6%). A menor taxa da série
histórica, iniciada em 2012, foi
registrada em 2014 (6,9%).

Em relação à população de-
socupada média, o país totalizou
10 milhões de pessoas, queda de
3,9 milhões (-27,9%) em rela-
ção ao ano anterior. A população
ocupada média no ano atingiu 98
milhões, 7,4% acima de 2021.

O nível médio de ocupação,
ou seja, o percentual de pessoas
em idade de trabalhar que estão
efetivamente ocupadas, ficou
em 56,6% em 2022, segundo
ano de crescimento consecuti-
vo depois de atingir o menor
patamar em 2020 (51,2%).

Taxa média de desocupação em
2022 ficou em 9,3%, diz IBGE

Considerando-se apenas o
último trimestre de 2022, a taxa
de desocupação ficou em 7,9%,
a menor taxa para um quarto tri-
mestre desde 2014 (6,6%). No
último trimestre de 2021, o in-
dicador havia ficado em 11,1%.
Já no terceiro trimestre de 2022,
a desocupação atingiu 8,7%.

No último trimestre de 2022,
a população desocupada chegou
a 8,6 milhões de pessoas, quedas
de 9,4% (menos 888 mil pesso-
as) ante o terceiro trimestre da-
quele ano e de 28,6% (menos 3,4
milhões de pessoas) ante o quar-
to trimestre de 2021.

A população ocupada atingiu
99,4 milhões de pessoas, está-
vel em relação ao terceiro tri-
mestre e com alta de 3,8% (3,6
milhões de pessoas) ante o últi-
mo trimestre de 2021.

Já o nível da ocupação do tri-
mestre ficou em 57,2%, igua-
lando-se ao trimestre anterior
(57,2%) e subindo 1,6 p.p. na
comparação com o quarto tri-
mestre de 2021 (55,6%). (Agen-
cia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Dívida Pública cai 3,07% em janeiro
e fica em R$ 5,76 trilhões

A gasolina subirá até R$ 0,34
nas bombas; e o etanol, R$ 0,02
com a reoneração parcial dos
combustíveis, disse o ministro
da Fazenda, Fernando Haddad.
Os valores consideram a redu-
ção de R$ 0,13 para o litro da
gasolina e de R$ 0,08 para o li-
tro do diesel anunciados mais
cedo pela Petrobras.

Para manter a arrecadação de
R$ 28,88 bilhões prevista até o
fim do ano caso as alíquotas dos
combustíveis voltassem ao nível
do ano passado, o governo ele-
vará o Imposto de Exportação
sobre petróleo cru em 9,2% por
quatro meses para obter até R$
6,6 bilhões. Uma nova medida
provisória foi editada ainda na
terça-feira (28) para que os no-
vos preços entrem em vigor a
partir desta quarta (1º).

A nova medida provisória
(MP) tem validade até o fim de
junho. A partir de julho, infor-
mou Haddad, o futuro da deso-
neração dependerá do resultado
da votação no Congresso. Caso
os parlamentares não aprovem a
MP, as alíquotas voltarão aos
níveis do ano passado, com reo-
neração total.

No ano passado, o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro zerou as
alíquotas do Programa de In-
tegração Social (PIS) e da Con-
tribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social (Co-
fins) para a gasolina, o etanol,
o diesel, o biodiesel, o gás na-

tural e o gás de cozinha.
Em 1º de janeiro, o presiden-

te Luiz Inácio Lula da Silva as-
sinou a Medida Provisória
1.157, que previa a reoneração
da gasolina e do etanol a partir
de 1º de março e a dos demais
combustíveis em 1º de janeiro
de 2024.

Antes da desoneração, o PIS/
Cofins era cobrado da seguinte
forma:  R$ 0,792 por litro da
gasolina A (sem mistura de eta-
nol) e de R$ 0,242 por litro do
etanol. Entre as possibilidades
discutidas entre o secretário-
executivo do Ministério da Fa-
zenda, Gabriel Galípolo, e a Pe-
trobras, estão a absorção de parte
do aumento das alíquotas pela
Petrobras, porque a gasolina está
acima da cotação internacional,
e a redistribuição de parte das
alíquotas originais da gasolina
para o etanol.

Com a reoneração parcial, as
alíquotas de PIS/Cofins, que
hoje estão zeradas, subirão
para R$ 0,47 para o litro da
gasolina e para R$ 0,02 para
o litro do etanol. Por força de
uma emenda constitucional, a
diferença dos tributos entre a
gasolina e o etanol deve ficar
em R$ 0,45. O impacto para o
consumidor ficará menor jus-
tamente porque a Petrobras
usará parte do “colchão”, re-
serva financeira constituída
pela companhia porque a gaso-
lina e o diesel estavam acima do

preço médio internacional, para
absorver parte do aumento do
impacto.

Impacto fiscal
Haddad disse esperar que a

petroleira pudesse reduzir o pre-
ço em ritmo maior que o anun-
ciado. “Nossa expectativa era
maior. Não se está discutindo a
política de preços da Petrobras.
Aguardamos a decisão da em-
presa sobre os preços dos com-
bustíveis em março para decidir
sobre a reoneração”, explicou.

Em relação ao impacto so-
bre as contas públicas, o minis-
tro disse que o compromisso
assumido no início do ano para
reduzir o déficit primário está
mantido. “A meta estabelecida
pelo Ministério da Fazenda em
janeiro é de déficit inferior a
1% [do PIB]. E de ter um novo
arcabouço fiscal aprovado para
estabelecer o equilíbrio neces-
sário para o país voltar a cres-
cer”, declarou Haddad. Com o
aumento do imposto sobre as
exportações de óleo cru, o go-
verno continuará a reforçar o
caixa com os R$ 28,88 bilhões
anunciados em janeiro.

O ministro também rejeitou
as alegações de que a reonera-
ção signifique aumento da car-
ga tributária. “Não estamos pen-
sando em aumento da carga tri-
butária. Estamos pensando na
recomposição do Orçamento
em relação à receita e à despe-

sa, em manter a arrecadação e os
gastos dentro da média históri-
ca”, declarou. Ele ressaltou que
a tributação das exportações de
petróleo impactará a Petrobras
e as demais exportadoras de
óleo cru em 1% do lucro do se-
tor. “Esse valor [de 1%] está na
medida provisória”, destacou.

Haddad disse esperar que a
medida ajude o Banco Central a
reduzir os juros no futuro. Se-
gundo ele, as taxas atuais estão
altas e prejudicam a retomada da
economia brasileira.

Dívida dos estados
Anunciada para as 17h, a co-

letiva começou com 35 minutos
de atraso. Antes de conceder a
entrevista, Haddad foi ao Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE)
reunir-se com o ministro Ale-
xandre de Moraes. Os dois dis-
cutiram o acordo da dívida dos
estados, do qual Moraes é rela-
tor no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF).

O governo tenta uma forma
de parcelar a compensação do
Imposto sobe a Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS)
para repor as perdas com a limi-
tação das alíquotas sobre com-
bustíveis, gás natural, energia,
telecomunicações e transporte
coletivo. Imposto administrado
pelos estados, o ICMS incide
sobre o consumo e é o tributo
que mais arrecada no país.
(Agencia Brasil)



EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0046580-16.2022.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA REGINA
SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SÉRGIO LÁZARO NASCIMENTO NAHAT, CPF
262.979.378-85, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado
de Educação e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 80.714,08 (setem- bro/2022),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2023.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 20/03/2023 as: 16:00
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 estabelecido a
RUA ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-
212, telefone (11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/
1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC
58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis
adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o
arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito)
dias, sob pena de perda do sinal dado.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED B17315 - CONTRATO 102380476981 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
JOSE MARTINS DA CRUZ FILHO, BRASILEIRO(A), COMERCIÁRIO , CPF
035.282.568-50, CI 8.585.398 SSP/SP CASADO(A) COM MARIA DO CARMO
DA SILVA CRUZ, BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF 035.282.568-50 CI: 9893126
SSP/SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 306 - 3º ANDAR, A RUA JOSE
ANTONIO COELHO NºS 730 E 750, AV. 23 DE MAIO S/N E RUA EÇA DE
QUEIROZ S/N (Nº 720 NÃO OFICIAL) , EDIFICIO DANUBIO, 9º SUBDISTRITO
VILA MARIANA, EM SÃO PAULO, SP, COM AREA UTIL DE 51,1344M2,
AREA COMUM DE 9,529M2, AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 60,6634M2,
CORRESPONDENDO A FRAÇAO IDEAL DE 0,19% DO TERRENO, COM
TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  01/03/2023
ARY ANDRE NETO

01 - 06 - 20/03/2023

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 21/03/2023 - A partir das: 15:00 as 15:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS, COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA,
SÃO PAULO/SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP
603, estabelecido a Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São
Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-2274, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na
forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será
feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato,
como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de
perda do sinal dado.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA,

seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal
ou comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das
execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e
taxas, inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável
pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.

SED: 1405 - Contrato: 102350000206 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA
PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): ANA MARIA BARBOSA LIMA PEREIRA, BRASILEIRA,
AUTÔNOMA, RG. Nº 18.436.930/SP, CPF: 060.221.948-57, CASADA SOB
O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/
77 COM ANDERSON JOÃO PEREIRA, BRASILEIRO, AUTÔNOMO, RG. Nº
16.299.603-2/SP, CPF: 056.096.548-66. Imóvel sito à: AVENIDA
ENGENHEIRO JOSE SALLES, Nº 200, APARTAMENTO Nº 36, LOCALIZADO
NO 3º ANDAR DO BLOCO B-5, DO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE
DOS PASSAROS, NO BAIRRO DE JABACAGUERA, 32º SUBDISTRITO
CAPELA DO SOCORRO, SÃO PAULO/SP. Possuindo a área útil de uso
exclusivo real de 71,65m2, a área comum real na garagem de 11m2, mais
56,4855m2, nas demais áreas comuns reais, totalizando 139,1355m2 de
área construída, cabendo-lhe a fração ideal de 0,17857% no terreno. COM
TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

01, 10 e 21/03/2023

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 21/03/2023 - A partir das: 15:00 as 15:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS, COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA,
SÃO PAULO/SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP
603, estabelecido a Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São
Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-2274, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na
forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será
feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato,
como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de
perda do sinal dado.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA,

seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal
ou comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das
execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e
taxas, inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável
pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.

SED: 1269 - Contrato: 318164053440 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA
PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): MARCOS VALERIO MORAIS DO NASCIMENTO,
BRASILEIRO, AUTÔNOMO, RG. Nº 14.788.120-SP, CPF: 056.027.578-13,
CASADO PELO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA
DA LEI 6.515/77 COM LEONICE ANEQUIM NOVAIS DO NASCIMENTO,
BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 15.921.514-SP, CPF: 056.027.588-95. Imóvel
sito à: AVENIDA SENADOR TEOTONIO VILELA, Nº 4029/4287, ESQUINA
COM A AVENIDA DONA BELMIRA MARIN, APARTAMENTO Nº 21, DO TIPO
B, LOCALIZADO NO SEGUNDO PAVIMENTO OU ANDAR DO PRÉDIO 3-B
DO TIPO D, EDIFICIO CHILE, DO BLOCO 3, INTEGRANTE DO CONJUNTO
DENOMINADO CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇÕES UNIDAS, NO SITIO
PARELHEIROS, BAIRRO DO RIO BONITO, 32º SUBDISTRITO CAPELA DO
SOCORRO, SÃO PAULO/SP. Com a área útil de 56,30m2, a área comum de
6,68m2, totalizando a área de 62,98m2, correspondendo-lhe a fração ideal
de 0,063177% no terreno condomínial. COM TODAS AS SUAS
INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

 Leiloeiro Público Oficial

01, 10 e 21/03/2023

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 113684120755

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA FRANKLIN DO AMARAL, Nº 1051,
APARTAMENTO Nº 01, EDIFICIO TULIPA, BLOCO B, UMA VAGA
INDETERMINADA E INDIVIDUAL, LOCALIZADA NO PAVIMENTO TÉRREO
DO RESIDENCIAL ALTOS DE SANTANA, 8º SUBDISTRITO SANTANA, SÃO
PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 31/03/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  20/04/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
MARISA ARRUDA, BRASILEIRA, ASSISTENTE DE MARKETING, RG. Nº
10.246.883-SP, CPF: 003.736.548-71, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 1234

01/03, 02/03 e 03/03/2023

Cooperativa de Trabalho das Costureiras, Bordadeiras e Confeccionistas
da ZN de São Paulo.

COOPERCOB – CNPJ: 07.484.760/0001-60     CCM: 3.427.571-1
Edital de convocação

A Cooperativa de Trabalho das Costureiras Bordadeiras e Confeccionistas da Zona
norte de São Paulo, convoca todos os seus cooperados em condições de votar na
Assembleia Geral ordinária que se realizará em sua sede, a rua sete cachoeiras nº94
Jardim Pery – São Paulo; às dezessete horas do dia 24 de março de dois mil e vinte
e três em primeira convocação ou em segunda convocação às dezessete horas e
trinta minutos com qualquer quórum com a seguinte pauta 1: - Apresentação do
balanço financeiro 2022 e divisão das sobras; 2- Eleição do novo Conselho Fiscal para
o período março-2023 / março-2024; 3- Saída e entrada de cooperados.

ANASTÁCIA C. DE LIMA – Presidente.

FEDERACAO ESTADUAL DAS LIGAS E ESPORTE AMADOR
DO ESTADO DE SAO PAULO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente Reginaldo Freire Brito, brasileiro no uso das suas atribuições, CONVOCA
os membros associado e filiados da Organização da Sociedade Civil denominada
FEDERACAO ESTADUAL DAS LIGAS E ESPORTE AMADOR DO ESTADO DE SAO
PAULO, CNPJ nº 45.414.771/0001-63 para a realização da Assembleia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 16/03/2023 às 19h00 min, em sua sede na: Rua
Manuel Quirino de Mattos Nº 1852 casa 3, Bairro: Jardim Sapopemba, Cep 03969-000
Cidade: São Paulo, Estado SP, para tratar do seguinte assunto:  REFORMA DO
ESTATUTO, ALTERAÇÃO ESTATUÁRIA. São Paulo, 01 de março de 2023.

Reginaldo Freire Brito – Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Federação Paulista de Levantamento de Peso, neste ato representada por seu
Presidente, a Professora SANDRA CANDIDO CONRADO, no uso de suas atribuições,
em conformidade com as determinações estatutárias, convoca todas as entidades a
ela filiadas, para participarem de reunião, que realizar-se-á no dia 18 de março de
2.023, às 14:30 horas, em primeira chamada, com 2/3 das entidades filiadas e às
15:00 horas, em segunda chamada, com as entidades presentes, nas dependências
do CT THE LIFTERS, sito à Rua da Contagem, 213, Vila da Saúde, São Paulo-SP, CEP
04146-100, para o fim de promover: 1- a realização de escrutínio para eleição da
Diretoria para o quadriênio 2023/2026 e 2- a mudança da sede da FPLP. São Paulo, 24
de fevereiro de 2.023. Sandra Candido Conrado – Presidente.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

IMARIBO S/A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF N.º 76.486.463/0001-77

NIRE 4130001199-1
Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Senhores acionistas da IMARIBO S/A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO,
convidados para participarem no dia 8 de março de 2.023, às 08:00, de Assembleia
Geral Extraordinária, a ser realizada na sede da Companhia em Curitiba, Estado do
Paraná, na Rua Alfred Nobel, no 635, Bairro CIC, CEP 81.170-280, para tratarem da
seguinte ordem do dia em AGE: (i) Rerratificação da cisão parcial da IGUAÇU
CELULOSE, PAPEL S/A para a IGUAÇU EMBALAGENS INDUSTRIAIS LTDA. ocorrida
em 1º de março de 2022; (ii) Outros assuntos de interesse da Companhia. 

Curitiba, 28 de fevereiro de 2023. 
(Ass.) PAULO ROBERTO PIZANI 

www.jornalodiasp.com.br
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CNJ abre processo disciplinar e
afasta juiz Marcelo Bretas do cargo

Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 1º DE MARÇO DE 2023PÁGINA 4

A Polícia Federal deflagrou
na terça-feira (28) a Operação
Kukuanaland, com o objetivo
de identificar e desarticular
grupo que extraía, comerci-
alizava e exportava ouro obti-
do ilegalmente em reservas in-
dígenas e unidades de conser-
vação federal.

Os investigadores averi-
guam também suposta lavagem
do dinheiro pela mesma organi-
zação criminosa. Estão sendo
cumpridos cinco mandados de
busca e apreensão nas cidades
de Goiânia (GO) e Santos (SP).
Os mandados foram expedidos
pela Vara Única da Subseção
Judiciária de Gurupi (TO).

Em nota, a PF informa que,
para acobertar a extração ilegal
(em terras indígenas e outros
garimpos ilegais localizados em
outros estados), os suspeitos
emitiam “notas fiscais ideologi-
camente falsas da venda do
ouro”, graças à “posse de uma
Permissão de Lavra Garimpeira
(PLG), localizada em Nativida-
de (TO).

Esse procedimento foi feito
com o objetivo de viabilizar a ven-
da “a instituições financeiras e

PF investiga grupo
que extraiu 300kg

de ouro em
terras indígenas

exportadoras”. “Foi constatado
que na PLG indicada não houve
a lavra da quantidade de ouro
declarada”, complementa a PF.

Os investigadores estimam
que o grupo lavou mais de R$
130 milhões, valor correspon-
dente a cerca de 300 quilos de
ouro puro.

“Os objetos apreendidos
serão analisados visando à
identificação de todas as pes-
soas que praticam a extração e
o comércio ilegal de ouro. O tra-
balho se concentrará na identi-
ficação de todos os envolvidos
e na recuperação do prejuízo
sofrido pelos cofres públicos”,
diz a PF.

Se as ações criminosas fo-
rem comprovadas, os envolvi-
dos responderão por crimes
contra a ordem econômica –
usurpação; realização de pes-
quisa/lavra/extração de recur-
sos minerais sem autorização/
permissão/concessão ou licen-
ça); lavagem de capital; falsi-
dade ideológica; e organização
criminosa.

Somadas, as penas podem
chegar a 29 anos de reclusão.
(Agencia Brasil)

O Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) decidiu na terça-feira
(28), por 11 votos a 4, afastar do
cargo o juiz federal Marcelo Bre-
tas, enquanto ele é investigado
por supostas irregularidades na
condução de processos. O ma-
gistrado foi responsável por ca-
sos da Operação Lava Jato no
Rio de Janeiro.

Bretas é alvo de três recla-
mações disciplinares no CNJ,
que foram julgadas em conjunto
na terça-feira (28). Por unanimi-
dade, os conselheiros decidiram
abrir processo administrativo

disciplinar (PAD) contra o ma-
gistrado.

As reclamações que resulta-
ram no PAD são sigilosas e fo-
ram julgados a portas fechadas.
Somente os advogados de Bre-
tas tiveram permissão para per-
manecer na sala.

Um desses processos diz
respeito a uma reclamação da Or-
dem dos Advogados do Brasil
(OAB), que alega ter havido ir-
regularidades na negociação de
acordos de delação premiada
homologados pelo magistrado.
Em proximidade com promotores,

ele teria negociado termos dire-
tamente com advogados, diz a
OAB.

Outro processo foi aberto
pelo prefeito do Rio de Janeiro,
Eduardo Paes, que reclamou ter
sido prejudicado intencional-
mente por Bretas na eleição de
2018 para o governo do estado
do Rio. Na ocasião o magistra-
do foi responsável por homolo-
gar delação premiada que envol-
via Paes em um suposto esque-
ma de propinas.

A terceira reclamação foi
aberta pelo corregedor nacional

de Justiça, ministro Luís Felipe
Salomão, que investiga possí-
veis irregularidades na presta-
ção de serviços judiciais sob
responsabilidade de Bretas.

O juiz Marcelo Bretas, por
meio de seus advogados no pro-
cesso, nega qualquer irregulari-
dade.

Em 2020, Bretas teve aplica-
da contra si a pena de censura,
em decorrência de sua superex-
posição em dois eventos públi-
cos da agenda do então presi-
dente Jair Bolsonaro. (Agencia
Brasil)

Mtur facilita crédito para
empreendimento no litoral norte de SP
Portaria do Ministério do Tu-

rismo amplia o período de carên-
cia e o prazo para amortização de
financiamento feito por empreen-
dimentos turísticos de municípi-
os do litoral norte de São Paulo
atingidos por temporais e em es-
tado de calamidade pública.

A proposta, de acordo com a
pasta, é facilitar que empreende-
dores turísticos da região inscri-
tos no Cadastro de Prestadores
de Serviços Turísticos (Cadas-
tur) tenham acesso a R$ 196 mi-
lhões disponíveis via Fundo
Geral de Turismo.

A maior parte do montante -
R$ 152.675.484,78 – estará dis-
ponível para ser acessado junto
à Caixa Econômica Federal. O

restante será operado pela De-
senvolve-SP. Os recursos pode-
rão ser utilizados para realização
de obras, aquisição de bens e
capital de giro.

Dados da pasta mostram que
cidades como Guarujá, São Se-
bastião, Bertioga, Ilhabela, Uba-
tuba e Caraguatatuba contam
com cerca de 2 mil prestadores
de serviços turísticos regulares.

O texto define que financia-
mentos concedidos a empreen-
dimentos situados nesses mu-
nicípios poderão ser renegocia-
dos a fim de prorrogar seus perí-
odos de carência e amortização
em até seis meses.

No caso de obras, a carência
pode chegar a 66 meses, o capi-

tal de giro, a 24 meses e a compra
de equipamentos, a 18 meses.

Além disso,  agentes finan-
ceiros poderão conceder o be-
nefício da suspensão dos pa-
gamentos dos financiamentos
ou em amortização até o fim da
vigência do decreto que con-
sidera o estado de calamidade
pública.

Podem acessar o Fundo Ge-
ral de Turismo empreendimen-
tos registrados no Cadastur, in-
cluindo meios de hospedagem,
agências de turismo, transpor-
tadoras turísticas, organizado-
ras de eventos, parques temáti-
cos, acampamentos turísticos,
restaurantes, cafeterias e bares.

“Com forte vocação para o

turismo, o litoral norte de São
Paulo sofre, desde meados de
fevereiro, com as intensas chu-
vas que resultaram em 65 víti-
mas fatais, desalojaram mais de
1.090 pessoas e desabrigaram
1.346 pessoas”, destacou o mi-
nistério.

“Neste momento, o governo
federal tem como prioridade ab-
soluta a localização dos desapa-
recidos e o atendimento à popu-
lação afetada. No entanto, para
um segundo momento, o Minis-
tério do Turismo entende ser
crucial garantir condições de re-
cuperação do setor de turismo,
responsável pela geração de em-
prego e renda na região”, com-
pletou. (Agencia Brasil)
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QUARTA-FEIRA, 1º DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1113315-19.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins
Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MÁRCIA ARNOLDI DONATO KASSAB, RG 14.775.796-4,
CPF 124.483.598-65, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – SUPERO, objetivando a cobrança de R$ 37.269,57 (outubro/2018), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2015. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais)
e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de janeiro de 2023.                                         01 e 02.03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020262-86.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Pitelli da Guia,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NILTON BATISTA GONÇALVES JUNIOR, Herdeiro, Brasileiro, CPF
342.854.878-70, com endereço à Rua Saudades, 13, Jardim Santa Cecilia, CEP 07123-470, Guarulhos - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Itaucard S.A., com o seguinte
objeto: Objeto da Ação: Cédula de Crédito nº 30410-420832057, valor R$ 36.208,45, aquisição de veículo Ford
Fiesta, placa NZY7834. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito dos exequentes, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será
nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de setembro de 2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0020589-38.2022.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Young Jae Lee, CPF 089.506.218-60, que por este Juízo tramita
uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
– Supero Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 21.713,90 (atualizado até maio de 2022), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e parágrafos, do
CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do art. 525, do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1023181-43.2019.8.26.0003. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Eraldo Patrocínio dos
Santos, CPF 857.000.964-04, que por este Juízo,
tramita de uma ção de Execução de Título
Extrajudicial movida por Di Gênio e Patti – Curso
Objetivo LTDA. Encontrando-se a(o) executada (o)
em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua
INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada
sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema
SISBAJUD, para, se o caso, apresentar manifestação
por simples petção 9CPC, arts. 525, § 11, e 771,
parágrafo único), no prazo de 15 dias, iniciando-se
a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste
edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de
dezembro de 2022. 01 e 02.03

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 21/03/2023 - A partir das: 15:00 as 15:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS, COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA,
SÃO PAULO/SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP
603, estabelecido a Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São
Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-2274, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na
forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será
feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato,
como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de
perda do sinal dado.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA,

seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal
ou comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das
execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e
taxas, inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável
pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.

SED: 1138 - Contrato: 116084155643 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA
PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): EURICO FARIAS DE BRITO, BRASILEIRO, ANALISTA, RG.
Nº 35.480.653-1-SP, CPF: 274.610.558-60, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/77 COM
ADRIANA BARBOSA RIBEIRO BRITO, BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº
24.803.408-X-SP, CPF: 130.005.248-19. Imóvel sito à: RUA CINCO DE
OUTUBRO, Nº 486, AMERICANOPOLIS, 42º SUBDISTRITO JABAQUARA,
SÃO PAULO/SP. Um prédio residencial com a área total de 185,51m2 e seu
respectivo terreno, constituído de parte do lote 13 da quadra 14, da planta 11
de Americanópolis, no 42º subdistrito Jabaquara, distante 115,00m da Rua
Muzambinho e situa-se no lado esquerdo de quem dessa rua se dirige para
a Rua Charles Hoyt, antiga Rua César Blerrenbach, medindo 5,00m de
frente por 51,00m da frente aos fundos, do lado direito, confrontando com o
lote 14; 52,00m do lado esquerdo, confrontando com a outra parte do lote
13, e 5,50m nos fundos, onde confronta com córrego existente, encerrando
a área de 260,00m2. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES,
BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

01, 10 e 21/03/2023

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 21/03/2023 - A partir das: 15:00 as 15:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS, COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA,
SÃO PAULO/SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP
603, estabelecido a Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São
Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-2274, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na
forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será
feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato,
como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de
perda do sinal dado.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA,

seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal
ou comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das
execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e
taxas, inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável
pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.

SED: 1373 - Contrato: 118644140054 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA
PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): IZILDA DE ANDRADE, BRASILEIRA, ADMINISTRADORA
DISTRITAL, RG. Nº 5.384.454-3-SP, CPF: 669.717.728-49, SOLTEIRA, MAIOR
e cônjuge, se casado(a) estiver E MARIA BERNADETE DE ANDRADE,
BRASILEIRA, SECRETÁRIA, RG. Nº 7.351.047-6-SP, CPF: 012.283.878-50,
SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à: RUA
NICOLAU TOLENTINO DE ALMEIDA, Nº 61, APARTAMENTO Nº 12,
LOCALIZADO NO 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO DO EDIFICIO TIPO I DO
BLOCO G DO CONJUNTO RESIDENCIAL PORTAL DA CASA VERDE,
SITUADO À AVENIDA PARADA PINTO, Nº 517, AVENIDA GENERAL PENHA
BRASIL, Nº 78, RUA NICOLAU TOLENTINO, Nº 61 E RUAS OLIVEIRA
MARTINS E GOMES LEAL, NO 48º SUBDISTRITO VILA NOVA
CACHOEIRINHA, SÃO PAULO/SP. Contendo a área privativa de 51,50 metros
quadrados, área comum interna de 9,06 metros quadrados, área comum
externa (inclusive uma vaga indeterminada no estacionamento do conjunto)
de 44,638 metros quadrados, área total de 105,198 metros quadrados,
correspondendo-lhe a fração ideal de 0,146617%. COM TODAS AS SUAS
INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

 Leiloeiro Público Oficial

01, 10 e 21/03/2023

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 110864085441

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA ROLANDO MARIO RAMACCIOTTI Nº 111
NÃO OFICIAL, CASA Nº 19, SITUADA A RUA UM, INTEGRANTE DO
CONJUNTO RESIDENCIAS PARQUE DO CARMO, JARDIM DAS
CARMELITAS, 38º SUBDISTRITO VILA MATILDE, SÃO PAULO/SP.
Primeiro público leilão: 31/03/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  20/04/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
SERGIO RICARDO SIDORCO, BRASILEIRO, ENCARREGADO DE CONTAS
A PAGAR, RG. Nº 13.930.868-SSP/SP, INSCRITO NO CPF: 038.075.448-79
E SUA MULHER ARLENE APARECIDA DE ASSIS SIDORCO, BRASILEIRA,
CIRURGIÃ DENTISTA, RG. Nº 13.969.946-SSP/SP, CPF: 089.202.728-24.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 886

01/03, 02/03 e 03/03/2023

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 817970006800

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA LUIZ DE OLIVEIRA, Nº 260, APARTAMENTO
Nº 23, BLOCO 5.B, EDIFICIO PRINCIPE EDUARDO, PORTAL DOS
PRINCIPES, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 31/03/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  20/04/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
TARCISIO APARECIDO FONTES ROCHA, BRASILEIRO, CASADO,
CONTABILISTA, RG. Nº 18.826.463-SSP/SP, CPF: 075.889.078-86.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 1297

01/03, 02/03 e 03/03/2023

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 318164028737

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: AVENIDA PADRE ARLINDO VIEIRA, Nº 3110,
(ATUAL NÃO OFICIAL Nº 3058), APARTAMENTO Nº 71, 7º PAVIMENTO DO
BLOCO 02, EDIFICIO ÁLAMO, CONDOMINIO RESIDENCIAL JARDIM
BOTANICO, 21º SUBDISTRITO SAÚDE, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 31/03/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  20/04/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
EVERALDO LINHARES CRUZ, BRASILEIRO, CASADO, SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL, RG. Nº 15.895.798-2, CPF: 040.712.358-02.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 824

01/03, 02/03 e 03/03/2023
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser 
realizada no dia 8 de março de 2023, às 10h, na sede social da Companhia, na Avenida Nações 
Unidas, nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, 
Brooklin, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre 
o que se segue. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aceitar a carta de 
renúncia do atual Vice-Presidente do Conselho de Administração, do Sr. Fernando Augusto 
Camargo de Arruda Botelho, datada de 06 de fevereiro de 2023; (ii) aceitar a carta de renúncia do 
atual Vice-Presidente do Conselho de Administração, do Sr. André Pires Oliveira Dias, datada de 
14 de fevereiro de 2023; (iii) aprovar a eleição, como Vice-Presidente do Conselho de Administração, 
do Sr. André de Almeida Rodrigues, efetivamente a partir do dia 06 de fevereiro de 2023; (iv) aprovar 
a eleição, como Vice-Presidente do Conselho de Administração, do Sr. Francisco José da Rocha 
Maiolino, efetivamente a partir do dia 14 de fevereiro de 2023; e (v) autorizar a administração da 
Companhia a adotar todas as providências necessárias para efetivar a deliberação ora aprovada.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2023
WILSON NÉLIO BRUMER - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO DEVEDOR FIDUCIANTE JUAN BAUTISTA
PERIS CAMPOS JUNIOR RG nº 41.916.187-9-SSP/TO, CPF/MF nº
366.356.958-69 JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de
Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, FAZ SABER,
a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que
foi prenotado sob nº 505.940, em 24.08.2022, reapresentado em
08.02.2023, o Requerimento de 07 de fevereiro de 2023, feito pelo credor
fiduciário o ITAÚ UNIBANCO S/A., inscrito no CNPJ/MF sob nº
60.701.190/0001-04, objetivando a intimação pessoal do fiduciante
JUAN BAUTISTA PERIS CAMPOS JUNIOR, RG nº 41916187-9-SSP/TO,
CPF/MF nº 366.356.958-69, o qual se encontra em LOCAL INCERTO E
NÃO SABIDO, conforme certificação Do 9º Oficial de Registro de Títulos e
Documentos e Civil de Pessoa Jurídica desta Capital, e, ante a previsão
legal contida no parágrafo 4º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97, FICA
ELE INTIMADO A COMPARECER neste Serviço Registral, situado na Rua
Vitorino Carmilo, 576, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às
16:00 horas, pessoalmente ou por meio de seu representante legal,
devidamente identificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações
em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito até a
data de 23/08/2022, o valor de R$-7.995,71, decorrente da Alienação
Fiduciária de 30 de outubro de 2018 registrada no R.4 na Matrícula nº
131.587, referente ao APARTAMENTO nº 1410, localizado no 14º pavimento
do Setor Residencial do CONDOMÍNIO “COSMOPOLITAN SANTA CECÍLIA”,
situado na Rua Helvetia nº 980, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, e ao total
acima serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as
tentativas de intimação pessoal do fiduciante, como também as despesas
com publicação do presente Edital. Fica o FIDUCIANTE ciente de que, no dia
imediatamente posterior ao da última publicação do presente Edital, será
considerada como INTIMADO e terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar
do primeiro dia útil seguinte ao do aperfeiçoamento da intimação, que se
dará a partir da terceira publicação deste Edital, sendo que, recaindo o
termo final em sábado, domingo ou feriado, será prorrogado até o primeiro
dia útil subsequente, para satisfazer os referidos pagamentos, em moeda
corrente nacional ou por meio de cheque administrativo em nome do credor
fiduciário. ALERTA:- Decorrido o prazo para purgação da mora, à
credora fiduciária restará a faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO
DA PROPRIEDADE FIDUICIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º
do artigo 26 do mesmo diploma legal. Para que surtam os efeitos
legais da intimação sem que se possa alegar ignorância, o presente EDITAL
está sendo publicado por 3 (três) dias em um dos jornais de maior circulação
local e afixado na forma da lei. São Paulo, 25 de fevereiro de 2022. O
OFICIAL. 27, 28/02 e 01/03/23

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por Luana Aparecida Pereira da Silva, foi lhe
apresentado pela plataforma ONR, para registro, a escritura de 20 de janeiro de 2023
do 29º Tabelião de Notas da Capital-SP (livro 1.535/fls. 165/175), pela qual CARLOS
ROBERTO PEROBELLI, RG nº 9.675.751-6-SSP/SP, CPF nº 014.346.638-09, e sua
mulher ROSANA RIBEIRO BORGES PEROBELLI, RG nº 13.389.045-4-SSP/SP, CPF
041.311.838-03, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na
vigência da Lei n° 6.515/77, empresários, domiciliados nesta Capital, residentes na
Avenida Jurucê, nº 655, apartamento 121, bloco A, Indianópolis, INSTITUIRAM EM
BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil
Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em
UM APARTAMENTO nº 121, localizado no 12º andar, Torre A, integrante do
empreendimento denominado Cyrela Essenza Moema, situado na Avenida Jurece nº
655, no 24º Subdistrito – Indianópolis, 14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital, com
as áreas: privativa coberta 288,00m² (5,500m² referente ao depósito), comum
265,485m² (215,303m² coberta e 50,182m² descoberta), totalizando 553,485m², e a
fração ideal no terreno de 0,0221030, cabendo-lhe o direito de uso de 05 vagas
indeterminadas para veículos de passeio de pequeno porte, na garagem coletiva
localizada nos subsolos, e ao depósito nº 25, incluso na área privativa, no 2º subsolo.
Perfeitamente registrado sob o n° 02 na matrícula n° 223.015, em data de 21 de
fevereiro de 2017, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar
prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito,
perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16
horas. São Paulo, 27 de fevereiro de 2023. 27, 28/02 e 01/03/23

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da 
Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na 
cláusula 7.2.3.2 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia 
especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em segunda convocação, aos 09 de março de 2023,
às 15h30min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de
2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma
Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) decretar ou 
não o vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira, emitida em 28 de junho
de 2027 (“CPR-F”) e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) da CPR-F, em razão do 
descumprimento parcial de obrigação não pecuniária prevista na cláusula 10.2 (xix), item (a) do mesmo
instrumento, tendo em vista que a Emissora recebeu as informações financeiras apenas no dia 10 de outubro de
2022, portanto, fora do prazo estabelecido de 60 (sessenta) dias corridos contados do término do semestre 
referente a cada exercício social, restando pendente também as assinaturas do contador e do diretor responsável 
pelo Balancete entregue; (ii) caso aprovado o item (i) acima e seja deliberado pelo não vencimento antecipado da 
CPR-F e, consequentemente, dos CRA, aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 01 de março de
2023, para que o Devedor regularize as assinaturas pendentes no Balancete, cumprindo assim, integralmente, a 
obrigação prevista na cláusula 10.2 (xix), item (a) da CPR-F; (iii) decretar ou não o vencimento antecipado da
CPR-F e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) da CPR-F, em razão da não 
apresentação do Relatório de Auditoria conforme previsto na cláusula 10.2, item (xxvii) da CPR-F; (iv) caso 
aprovado o item (iii) acima e seja deliberado pelo não vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, 
dos CRA, aprovar a prorrogação do prazo de entrega do Relatório de Auditoria para o dia 31 de dezembro de
2023; Fica consignado que, em razão dos descumprimentos noticiados acima, será incluída a obrigação do 
Devedor realizar um pagamento a título de waiver fee no dia 28 de junho de 2023 (“Data de Pagamento da
próxima PMT”), em porcentagem a ser definida durante a realização da AEI e na hipótese de inadimplemento do 
pagamento pelo Devedor será concedido um prazo de cura de até 30 dias corridos após a Data de Pagamento
da próxima PMT, para regularização do pagamento. Escoado o prazo de cura sem a devida regularização, será 
convocada uma nova AEI para deliberar sobre o vencimento antecipado ou não da CPR-F; (v) Aprovar a inclusão 
da seguinte cláusula no Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia 
e Outras Avenças, de forma a prever a possibilidade de celebração, em caráter excludente, de penhor de safra
em safras produzidas nas matrículas outorgadas em garantia perante o CRA: “5.2. Enquanto todas as obrigações 
garantidas não forem integralmente satisfeitas, os Fiduciantes jamais poderão vender os Bens Imóveis Alienados 
Fiduciariamente, ou de qualquer outra forma aliená-los, prometê-los ou cedê-los em favor de quaisquer terceiros 
interessados na aquisição dos Bens Imóveis Alienados Fiduciariamente. Ainda, os Fiduciantes não poderão 
instituir qualquer espécie de ônus ou gravame sobre os bens móveis pertencentes aos Bens Imóveis Alienados 
Fiduciariamente, incluindo, mas não se limitando, o penhor de safras, sem a prévia e expressa anuência do 
Credor. Eventual penhor de safras poderá ser autorizado com a prévia e expressa autorização do Credor, sem a 
necessidade de convocação de Assembleia de Titulares de CRA, desde que (i) o Devedor esteja adimplente com
todas as Obrigações Garantidas, (ii) o penhor de safra pretendido não tenha duração maior do que 12 (doze) 
meses.”. (vi) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes 
ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens acima, se aprovados. Os termos 
iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos 
Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações
dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - 
Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme
aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se limitando a contratos e/ou estatutos sociais,
regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis
antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.
assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na
assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 
São Paulo, 01 de março de 2023. Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de
Securitização e de Relação com Investidores.

BNT S.A.
CNPJ/ME nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas da BNT S.A. (a “Companhia”) convocados a se reunirem presencialmente em Assembleia 
Geral Ordinária, a realizar-se no dia 31 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim América, 
CEP 01427-000, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) análise, discussão e votação do 
Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; (ii) destinação do resultado do exercício. Documentos à Disposição: Acham-se à dis-
posição dos acionistas, na sede social da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 
nº 6404/76, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 28 de fevereiro 
de 2023. Rodrigo Jabra – Diretor Presidente. (01, 02 e 03/03/2023)

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

Assembleia Geral Ordinária 
Edital de Convocação

Convocamos os acionistas a se reunirem na sede, Rua 
da Bica, 234 - Freguesia do Ó, SP, no dia 31 de 
Março de 2023, as 10:00 horas, para deliberarem a 
seguinte Ordem do Dia: a) Exame e discussão do 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do 
exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 
2022 e destinação do Lucro do Período; b) 
Distribuição de Dividendos; c) Análise e discussão da 
reserva de retenção de lucros, conforme proposta de 
orçamento da Diretoria da Companhia e d) Eleição da 
diretoria e fi xação de honorários. Encontra-se a 
disposição dos Srs acionistas documentos referente 
ao artigo 133 da Lei 6.404/76.

São Paulo, 28 de Fevereiro de 2023.
aa. Geraldo A O Marques - Diretor Presidente
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COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  - 39ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 12º andar - sala de atendimento nº 1204 - Centro - CEP 01501-900
- Fone: (11) 3538-9478 - E-mail: upj36a40cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO
- Prazo de 20 dias - Processo nº 1072253-62.2020.8.26.0100. A MMª Juíza de
Direito da 39ª Vara Cível do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra.
JULIANA KOGA GUIMARÃES,  na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GUARATUBA
EMPREENDIMENTOS S/C LTDA., CNPJ 51715365000133, que lhe foi proposta
uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por par te de WALTER
LUIZ DONHA e OUTROS, para que, no prazo de 30 dias, lhes outorgue a
escritura definitiva do lote 06 da quadra IA, do antigo Sítio Itaguaré, Praia de
Guaratuba, Distrito de Bertioga/SP (contribuinte municipal: 98.100.006.0000),
sob pena de multa diária, alegando tê-lo havido por escritura de compromisso
09.07.1980, cujo preço foi integralmente pago; ou a conversão da presente em
perdas e danos, com caráter indenizatório. Encontrando-se o réu em lugar
incer to e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2023.

01  e  02/03

Berg-Steel S.A 
Fábrica Brasileira de Ferramentas

C.N.P.J. Nº 44.209.294/0001-31 - NIRE Nº 353.000.27132
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 

Convocamos os acionistas da Berg-Steel S/A Fábrica Brasileira de Ferramentas, sediada na rua Prin-

cesa Izabel, nº 71, na cidade de Araras/SP, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO), que 

(i) exame, 

relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e 

distribuição de dividendos; (iii) eleição dos membros do Conselho de Administração; (iv) -

muneração global dos administradores da Companhia; (v) deliberação sobre a instalação do Conselho 

Fiscal, eleição e remuneração global dos seus membros; (vi) outros assuntos de interesse social. Estão 

à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, as cópias dos documentos elencados no artigo 133 

da Lei nº 6.404/1976. Talitha Baggio Chiarotti - Presidente do Conselho de Administração.       (01,02,03)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015727-30.2022.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio
Barbosa de Freitas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE MARIA MACHADO DI GREGORIO,
Portuguesa, Viúva, Comerciante, RG 686.571, CPF 937.212.698-53, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de sentença, movida por EDIFÍCIO JOTA, C.N.P.J. sob nº 67.835.116/0001-11 para cobrança
do valor de R$158.623,72. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º,
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 158.623,72, (10/2022) devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

J - 28/02 e 01/03

Companhia Acreana de Participações
CNPJ/ME nº 08.293.965/0001-21 - NIRE 35.300.333.268

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas da Companhia Acreana de Participações, CNPJ nº 08.293.965/0001-
21, localizada em São Paulo/SP, R. Casa do Ator, 1117, 1º andar, sala 11, Vl. Olímpia, CEP 04546-004 
(“Companhia”) para se reunirem no dia 09 de março de 2023, 10hs, em AGE a ser realizada na sede da 
Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aumento do capital social 
da Companhia em R$ 17.635.000,00, mediante emissão de novas ações pela acionista Vale Verde Empre-
endimento Agrícola Ltda., sociedade empresária limitada, em recuperação judicial, inscrita no CNPJ sob o 
nº 02.414.858/0001-28, com sede social no Município de Cortes, Estado de Pernambuco, na Rua Senador 
Antônio Farias, nº 01, Engenho Ilha de Flores, Zona Rural, CEP 55.525-000; e (ii) alteração e consolidação 
do artigo 5º do estatuto Social da Companhia, a fim de refletir o aumento do capital social da Companhia; (iii) 
outros assuntos de interesse da Companhia, tais como a autorização da lavratura da presente ata. A admi-
nistração da Companhia informa que a proposta da administração, acompanhada do laudo de avaliação da 
Companhia, está arquivada e disponível para consulta na sede da Companhia. Instruções aos Participantes: 
Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas 
dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; (ii) 
instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do 
acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação de inventariante 
atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda que cópia autenticada 
dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico ronaldo.amorim@grupofarias.com.br ou 
protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência mínima de 48 horas da realização 
da Assembleia para validação. São Paulo, 27 de fevereiro de 2023.  (01, 02 e 03/03/23)
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STJ: Seguradora deve
fornecer insumos para
tratamento home care

Por Nicholas Maciel Merlone

Direito à Saúde

Conforme a Constituição da OMS (Organização Mundial da
Saúde), de 1946, a saúde é um estado de completo bem-estar
físico, mental e social, e não consiste apenas na ausência de do-
ença ou de enfermidade.

De acordo com o artigo 6o da nossa Constituição brasileira,
o direito à saúde se trata de um direito social. Nos termos do
artigo 196, da mesma Carta Maior, a saúde é direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econô-
micas que visem à redução do risco de doença e de outros agra-
vos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação.

O direito à saúde tem tripla dimensão. Primeiro, subjetiva ou
individual, concernente ao ser humano. Segundo, objetiva ou
social, no contexto coletivo. Terceiro e último, desenvolvimen-
tista, ou seja, voltado para o desenvolvimento humano, social e
econômico.

Planos de Saúde…

STJ: Seguradora deve fornecer insumos para tratamento home
care

De acordo com a 3ª turma do STJ (Superior Tribunal de Jus-
tiça), para evitar a permanência no hospital, se admite o home
care, mas a operadora tem de custear os insumos necessários.

Os magistrados conheceram e proveram o recurso da Autora
para que seja fornecido à idosa os insumos necessários para a
continuidade do tratamento de saúde nos limites da diária do
hospital.

Fonte: Migalhas.

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva reinstalou na ter-
ça-feira (28) o Conselho Na-
cional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Consea),
desativado no início da gestão
anterior, em 2019. O colegia-
do é um órgão de assessora-
mento da Presidência da Re-
pública e um espaço instituci-
onal para a participação e o con-
trole social na formulação, no
monitoramento e na avaliação
de políticas públicas de segu-
rança alimentar e nutricional e
combate à fome.

“Combater a fome é uma
coisa muito séria. Porque é ver-
dade que se nós produzimos ali-
mentos demais nesse país e tem
gente com fome, significa que
alguém está comendo mais do
que deveria comer para que o
outro comesse um pouco; sig-
nifica que estamos desperdiçan-
do alimentos entre a produção e
o consumo; significa que algu-
ma coisa está errada, e a mais er-
rada é que as pessoas não têm
dinheiro para comprar o que co-
mer”, disse Lula, durante ceri-
mônia no Palácio do Planalto.

O presidente assinou o de-
creto que atualiza o funciona-
mento do Consea e da Câmara
Interministerial de Segurança
Alimental e Nutricional (Cai-
san), que será composta por
24 ministérios. Na nova con-
figuração do governo federal,
o Consea integrará a estrutu-
ra da Secretaria-Geral da Pre-
sidência.

Lula anunciou que pediu ao
Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário a discussão de pro-
gramas para incrementar a pro-
dução de alimentos e da volta
da política de preço mínimo
para evitar prejuízos aos traba-
lhadores do campo.

“Vamos garantir que, se as
pessoas produzirem em exces-
so, o governo vai comprar esse
alimento para distribuir onde
precisar. Vamos tentar fazer
uma grande discussão, não só

com agricultura familiar, mas
temos 4,6 milhões de proprie-
dades com menos de 100 hec-
tares, e precisamos chamar essa
gente para aumentar a produção
de alimentos saudáveis”, defn-
deu o presidente, destacando
que a obesidade e o consumo de
alimentos industrializados tam-
bém é um problema a ser com-
batido no país.

Também foram reempossa-
dos hoje, para mandato de 2
anos, os conselheiros e a pre-
sidente do Consea, a nutricio-
nista e pesquisadora Elisabetta
Recine, que compunham o co-
legiado quando foi desativado,
em janeiro de 2019.

O decreto com a recompo-
sição do conselho foi publica-
do na segunda-feira (27) em
edição extra do Diário Oficial
da União.

A presidente do Consea, Eli-
sabetta Recine, defendeu que é
preciso articular políticas de
combate à fome, à pobreza, à
obesidade e à crise climática,
aumentar a renda e gerar empre-
go para a população, valorizan-
do o salário mínimo e garantir
terra e território para um desen-
volvimento humano mais justo
e igualitário no país.

“O Consea é guardião da co-
mida de verdade. Estamos com-
prometidos com o fim da fome
no país. Aprendemos com o que
conquistamos e com o que per-
demos nesses anos. A erradica-
ção da fome e garantia da ali-
mentação saudável requer o en-
frentamento das desigualdades
de gênero e de raça, a produção
de comida de verdade, produzi-
da pela agricultura familiar, por
povos indígenas, por quilombo-
las, por povos e comunidades
tradicionais, que têm a base
agroecológica e respeita a cul-
tura alimentar e a natureza”,
destacou a pesquisadora.

O colegiado já inicia os tra-
balhos na tarde desta terça-fei-
ra e, entre os primeiros atos,
está a convocação de uma con-

ferência, que deve acontecer até
o fim deste ano. A quinta e últi-
ma edição foi realiza em 2015,
em Brasília, com o tema “Co-
mida de Verdade, no Campo e
na Cidade”. Em novembro de
2018, o Consea aprovou a con-
vocatória da sexta conferência,
que deveria ter sido organizada
pelo governo federal em 2019,
o que não aconteceu devido à
sua desativação.

Segundo Elisabetta, também
será dada uma atenção especial
à situação do povo yanomami
para que o Consea possa se
apropriar das estratégias que
estão em andamento e possam
se inserir na busca de soluções
para a população indígena.

A presença do garimpo ile-
gal no Território Yanomami, em
Roraima, causou uma crise hu-
manitária na região, mais visí-
vel no estado de saúde delica-
do de crianças e idosos, que
sofrem com a desnutrição e
outras doenças evitáveis.

Histórico
Criado em 1993 pelo então

presidente Itamar Franco, o
Consea foi revogado dois anos
depois e substituído pelo pro-
grama Comunidade Solidária,
na gestão de Fernando Henri-
que Cardoso. Em 2003, Lula
restabeleceu o Consea, que
acabou sendo desativado no
início do governo de Jair Bol-
sonaro.

Para a Secretaria-Geral da
residência, a volta do Brasil ao
Mapa da Fome das Nações Uni-
das é apontada como uma das
mais drásticas consequências

do desmonte de políticas pro-
movido nos últimos quatro anos
nessa área.

A pasta destaca que, em
2014, o Brasil saiu do Mapa da
Fome ao reduzir em 82% a po-
pulação de brasileiros consi-
derados em situação de suba-
limentação. “O reconheci-
mento internacional foi resul-
tado de polít icas públicas
adotadas, desde 2003, pelos
governos Lula e Dilma Rous-
seff, com forte atuação do
Consea”, disse a pasta.

Segundo levantamento de
2022, da Rede Brasileira de
Pesquisa em Soberania e Segu-
rança Alimentar e Nutricional,
33,1 milhões de pessoas não
têm o que comer no país e
mais da metade (58,7%) da
população brasileira convive
com a insegurança alimentar
em algum grau, seja leve, mo-
derado ou grave.

Após o encerramento do
Consea, também houve o esva-
ziamento de recursos para pro-
gramas como o Nacional de
Aquisição de Alimentos
(PAA), o Nacional de Alimen-
tação Escolar (Pnae) e o Na-
cional de Apoio à Agricultura
Familiar, entre outros.

Para o ministro da Secreta-
ria-Geral, Marcio Macêdo, de
todos os problemas do país, o
combate a fome é “o mais revol-
tante, vergonhoso e criminoso”.

“Revoltante porque somos
um dos maiores produtores
mundial de alimentos, com ter-
ras e clima destinados e dese-
nhados para a agropecuária sus-
tentável; porque temos recur-

sos mais que suficiente para
garantir a segurança alimentar
e nutricional do nosso povo e
ainda assim temos milhões de
pessoas passando fome nesse
momento no Brasil. Vergonho-
so porque o presidente Lula já
tinha tirado, como o Consea, o
Brasil do Mapa da Fome e es-
truturado o maior programa de
segurança alimentar do mundo.
Criminoso porque nega a uma
parcela considerável do povo,
o direito humano à alimentação
saudável, à segurança alimen-
tar e nutricional sustentável e,
em última análise, o direito à
vida”, disse em seu discurso,
Marcio Macêdo.

Durante os últimos anos,
mesmo com a extinção do Con-
sea, o colegiado de presiden-
tes de conselhos estaduais de
Segurança Alimentar e movi-
mentos sociais continuaram
dando sustentação para o que
o Sistema Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional
(Sisan) não regredisse ainda
mais. Uma das iniciativas mais
abrangentes foi a criação, em
2019, da Conferência Popular
por Direitos, Democracia, So-
berania e Segurança Alimentar
e Nutricional, encabeçada por
mais de duas dezenas de orga-
nizações.

Mobilização
Entre as propostas que sur-

giram no Consea, e se torna-
ram políticas públicas, estão a
inclusão do direito à alimen-
tação na Constituição; a apro-
vação da Lei Orgânica e do Pla-
no Nacional de Segurança Ali-

mentar e Nutricional; do Pla-
no Safra da Agricultura Fami-
liar; da Política Nacional de
Agroecologia e Produção Or-
gânica; do Programa de Aqui-
sição de Alimentos; e das com-
pras institucionais de alimen-
tos da agricultura familiar para
escolas e outros órgãos públi-
cos.

O Consea é composto por
dois terços de representantes
da sociedade civil, que atuam
em caráter voluntário, e um
terço de representantes gover-
namentais. No caso da socie-
dade civil, por exemplo, são
entidades representantes de
agricultores familiares, pesca-
dores, povos e comunidades
tradicionais, mulheres campo-
nesas, catadores de materiais
recicláveis, pesquisadores,
defensores dos direitos de cri-
anças e consumidores, repre-
sentantes de pessoas com ne-
cessidades alimentares espe-
ciais, população negra, povos
indígenas e outros.

Pelo governo federal, par-
ticipam os ministérios e se-
cretarias que lidam diretamen-
te com a agenda da alimenta-
ção e nutrição.

No espaço de discussão das
plenárias e das conferências do
Consea, os conselheiros têm a
oportunidade de compartilhar
conhecimento e apresentar so-
luções em defesa de uma ali-
mentação produzida por meio
do acesso e manejo adequado
dos recursos naturais, respei-
tando a sociobiodiversidade e
as diferenças culturais. (Agen-
cia Brasil)

No Senado, Kerry discute pauta
ambiental e parcerias com o Brasil

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), rece-
beu na terça-feira (28) o enviado
especial dos Estados Unidos para
o clima John Kerry e a embaixa-
dora norte-americana no Brasil,
Elizabeth Balgkey. Entre os te-
mas discutidos no encontro Pa-
checo destacou mudanças climá-
ticas e transição energética.

Segundo o senador, Kerry
ouviu que existe hoje no país uma
consciência efetiva da socieda-
de e das instituições de que o
combate ao desmatamento ilegal
das florestas brasileiras deve ser
uma prioridade e que Brasil pre-
cisa que focar na transição ener-
gética pra valorizar combustíveis
e a energia renovável.

“Foi um encontro muito po-
sitivo de alinhamento de estabe-
lecimento, de parcerias e colo-
quei o Senado Federal e o Con-

gresso Nacional à disposição
dessa colaboração com o Execu-
tivo do Brasil e dos Estados Uni-
dos nesse propósito de alinharmos
as ações efetivas. Então existe uma
consciência do que precisa ser fei-
to agora e contamos com a cola-
boração de diversos países da co-
munidade internacional e a mani-
festação de apoio dos Estados Uni-
dos ao Brasil nesse sentido, inclu-
sive com a alocação de recursos
do Fundo Amazônia, obviamente
que tudo isso é muito bem-vindo”

Na prática, por parte do Exe-
cutivo, Pacheco acrescentou que
é preciso haver foco contra o
desmatamento ilegal da Amazô-
nia e de florestas, além da efeti-
vidade nas ações de polícia, de
fiscalização e controle. Outro
ponto defendido pelo presidente
do Senado foi o envolvimento da
sociedade, com o pagamento de

serviços ambientais para estimu-
lar as comunidades a preservarem
o meio ambiente.

Sobre a parte que cabe ao Le-
gislativo, Pacheco citou o apri-
moramento das leis. Segundo ele,
o Brasil tem leis boas em matéria
ambiental, mas que “infelizmen-
te” são descumpridas, como a lei
dos crimes ambientais.

O presidente do Senado de-
fendeu ainda que a Comissão de
Assuntos Econômicos se apro-
funde no tema do mercado de
crédito de carbono e que a Casa
aprecie um projeto de licencia-
mento ambiental que defina qual
o modelo de regularização fun-
diária será adotado no país.

“São marcos legislativos im-
portantes que nós vamos discutir,
mas sempre com esse viés de que
o envolvimento econômico preci-
sa necessariamente se submeter a

uma realidade de preservação am-
biental. Então é esse trabalho nós
vamos fazer com bastante priori-
dade no Senado”, adiantou.

No início da manhã, o envia-
do especial norte-americano
também se reuniu com os sena-
dores Nelsinho Trad (PSD-MS),
Tereza Cristina (PP-MS), Espi-
ridião Amin (PP-SC), Izalci Lu-
cas (PSDB-DF) e Mecias de Je-
sus (Republicanos-RR) para dis-
cutir medidas de combate ao des-
matamento no Brasil.

Trad é o atual presidente do
Parlamento Amazônico que foi
estabelecido pela Declaração da
Amazônia, de 1989. O objetivo
do Parlamaz, como é conhecido,
é assegurar a ação conjunta e con-
certada para a preservação dos
direitos da Amazônia e para a pro-
moção do desenvolvimento na
região. (Agencia Brasil)

Pacheco vai debater CPI dos atos
golpistas com líderes do Senado

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), dis-
se na terça-feira (28) que sub-
meterá ao Colégio de Líderes a
proposta de instalação de uma
Comissão Parlamentar de Inqu-
érito (CPI) para investigar os
atos antidemocráticos ocorri-
dos em 8 de janeiro deste ano.

O pedido de abertura da CPI
foi apresentado na legislatura

anterior pela senadora Soraya
Thronicke (União-MS), e obte-
ve número de assinaturas sufi-
cientes para instalação.

De acordo com Pacheco, é
preciso verificar com os senado-
res se manterão as assinaturas ao
requerimento, já que é uma pro-
posta da legislatura passada, en-
cerrada no dia 1° de fevereiro.

“Precisamos consultar os

senadores sobre manutenção e
ratificação das assinaturas, por-
que houve mudança de legislatu-
ra. Havendo essa ratificação, será
feita leitura do requerimento no
plenário”, disse Pacheco em ví-
deo divulgado pelo Senado.

Com a mudança de legisla-
tura, alguns senadores encerra-
ram o mandato e outros conti-
nuarão por mais quatro anos.

“Não há nenhum tipo de de-
mora por parte da presidência do
Senado, porque sequer houve
oportunidade de uma sessão
para a leitura acontecer”, disse
o senador.

O ministro Gilmar Mendes,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), solicitou a Pacheco que
informe sobre a criação da CPI.
(Agencia Brasil)

Alexandre de Moraes decide soltar
mais 173 presos por atos golpistas

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), decidiu libertar 173
pessoas presas em decorrên-
cia dos atos golpistas de 8 de
janeiro, quando as sedes dos
Três Poderes foram depreda-
das por vândalos inconforma-
dos com o resultado da eleição
presidencial.

As solturas foram determi-
nadas em uma série de despa-
chos dentro de um processo sob
sigilo de relatoria de Moraes. O
Supremo confirmou que as de-

cisões ordenam a soltura ime-
diata desses presos. O ministro
entendeu que as condutas dessas
pessoas foram menos graves,
não sendo elas financiadoras ou
executoras principais dos atos,
e que por isso elas podem res-
ponder à denúncia a partir de
seus estados de origem.

Nesses casos, Moraes deci-
diu substituir a prisão preventi-
va por outras medidas cautela-
res, como uso de tornozeleira
eletrônica, cancelamento de
passaporte, proibição de sair de

casa à noite e aos fins de sema-
na, cassação de qualquer regis-
tro para posse ou porte de armas,
proibição de se comunicar com
outros investigados e apresenta-
ção semanal a um juiz.

De acordo com as decisões,
estão autorizados a voltar para
suas casas presos de Alagoas,
Bahia, Ceará, Espírito Santo,
Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais, Paraná, Per-
nambuco, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Sul, Santa Catarina e
São Paulo.

“Na análise dos casos, o mi-
nistro avaliou que a maioria tem
a condição de réu primário e fi-
lhos menores de idade, além de
já terem sido denunciados pela
Procuradoria Geral da Repúbli-
ca por incitação ao crime e as-
sociação criminosa”, disse o
Supremo, em nota.

Com as decisões, cerca de
800 das mais de 1,4 mil pesso-
as presas em Brasília ainda per-
manecem no sistema penitenci-
ário do Distrito Federal. (Agen-
cia Brasil)


